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distribuição do expediente administrativo relativo a propostas formuladas pelo Grupo de Estudos sobre
Enunciados e Súmulas desta Seção



Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça, 



“Art. 914. Nas comarcas e foros com mais de uma vara, todos os processos cíveis extintos sem resolução do mérito serão 
distribuídos, na hipótese de repropositura da ação, ao mesmo juízo perante o qual tramitou o primeiro feito. 

§ 1º Nas hipóteses de extinção do processo sem resolução de mérito, antes da citação, com base nos incisos I, IV, VI e IX,
do art. 485 do Código de Processo Civil, haverá compensação na distribuição, observada a respectiva classe.

§ 2º Verificando o juiz que a ação foi reproposta sem a superação dos óbices determinantes da extinção do processo sem
a resolução do mérito, pronunciar-se-á fundamentadamente, segundo seu livre convencimento jurisdicional e, sem prejuízo, 
havendo fundada suspeita de que se trata de tentativa de burlar a regularidade das distribuições, comunicará o fato ao Tribunal
de Ética da Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil para as providências pertinentes.

§ 3º Para cumprimento do disposto nos parágrafos anteriores, os escrivães dos ofícios de justiça, com o trânsito em julgado,
anotarão no sistema informatizado o fundamento legal da sentença terminativa e a ocorrência ou não de citação.

§ 4º Na planilha mensal do movimento judiciário, constarão campos próprios para registro do número de processos extintos
com e sem resolução do mérito.”

“Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando:
I - indeferir a petição inicial;
(...)
IV - verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo;
(...)
VI - verificar ausência de legitimidade ou de interesse processual;
(...)
IX - em caso de morte da parte, a ação for considerada intransmissível por disposição legal; (...)”
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“Respeitados os nobres e justos motivos que originaram a regra de compensação na distribuição, na hipótese de extinção 
do processo sem resolução do mérito antes da citação, com base nos incisos I, IV, VI e IX do artigo 485 do Código de Processo 
Civil, entendemos que, diante da nova disciplina processual civil, sobretudo após a vigência do novo Código de Processo Civil, 
aqueles fundamentos não mais subsistem. 

Com efeito, desde a edição da Lei 11.280/2006, que acrescentou o inciso II ao artigo 253 do CPC, foi estabelecida uma regra 
de segurança, para evitar que uma ação extinta sem julgamento de mérito seja reproposta perante Juízo diverso daquele que 
efetuou o primeiro Juízo de admissibilidade. 



Referido artigo passou a determinar a distribuição por dependência da ação quando, tendo sido extinto o processo, sem 
julgamento de mérito, for reiterado o pedido, ainda que em litisconsórcio com outros autores ou que sejam parcialmente alterados
os réus da demanda. 

Antes da alteração pela Lei 11.380/2006, o artigo 253 do CPC/1973 simplesmente dispunha que: ‘Distribuir-se-ão por 
dependência os feitos de qualquer natureza, quando se relacionarem, por conexão ou continência, com outro já ajuizado’.

Com isso, à época da prolação do parecer 01/2003, o magistrado mais rigoroso no juízo de admissibilidade da petição 
inicial acabava mantendo um menor número de ações em andamento na sua Vara, já que não havia uma regra processual que 
determinasse a sua prevenção em caso de repetição da ação. 

Buscou-se, com a regra de compensação da distribuição, corrigir um problema de distorção no volume de serviço, 
estabelecendo-se, em outros termos, que não seria computada a distribuição da ação extinta sem julgamento do mérito, antes 
da citação, nos casos dos incisos I, IV e VI do artigo 267 do CPC. 

Com a regra acrescentada pela Lei 11.280/2006, em tese, essa situação não se apresenta mais possível, desde que o 
sistema informatizado do Tribunal seja capaz de identificar a repetição de ações extintas sem julgamento de mérito, já que, 
nos termos do inciso II do artigo 253 do CPC/1973, atual artigo 286 do CPC, a nova ação deverá ser apreciada pelo mesmo 
magistrado. 

Não agindo o advogado de maneira correta ao indicar a distribuição por dependência, o sistema eletrônico do Tribunal 
deverá identificar a suspeita de repetição de ação e direcionar a distribuição ao Juízo que primeiro apreciou a petição inicial,
conforme de fato ocorre, como informado a fls. 168/169 e 208/211.

Por outro lado, a preocupação estampada no parecer n. 01/2003, quando ao fato de os advogados preferirem a repetição 
da ação à interposição do recurso de apelação, o que representa verdadeira burla à regularidade das distribuições, também 
resta solucionada com a alteração legislativa, na medida em que, sabendo que a petição inicial será novamente apreciada pelo 
mesmo magistrado, o advogado será incentivado a interpor o recurso de apelação, a menos que o vício seja facilmente sanável, 
caso em que preferirá repetir a ação. 

Ademais, necessário ponderar que se, por um lado, a manutenção da regra de compensação tem por efeito evitar a distorção 
na carga de serviço atribuída às unidades, por outro lado, tem o efeito negativo de inibir a correta exigência de regularidade da 
petição inicial e desprestigia o trabalho do magistrado que efetivamente analisa a petição inicial, determina a sua emenda e, 
diante do não cumprimento das determinações, extingue o processo sem resolução do mérito. 

Importante destacar que de acordo com o novo regramento processual, estabelecido com a entrada em vigor do novo 
Código de Processo Civil, a cooperação entre todos os integrantes da relação jurídica processual é pressuposto elementar da 
prestação jurisdicional, impondo ao magistrado o dever legal de permitir que a parte corrija o defeito da petição inicial, para,
somente após, diante do não cumprimento, extinguir a ação sem o julgamento do mérito. 

Note-se que, além do dever de permitir a emenda, o novo Código de Processo Civil impõe ao magistrado o dever de indicar, 
com precisão, o que deve ser corrigido ou completado, sendo precisamente essa a novidade do art. 321 do CPC. 

Com isso, a atividade de análise da petição inicial, necessária para a garantia do regular e válido desenvolvimento do 
processo, tornou-se mais trabalhosa, precisamente em função do dever de cooperação entre o Juiz e as partes, extrapolando a 
mera análise formal dos requisitos mais evidentes de regularidade do processo. 

Dessa forma, o magistrado antes de extinguir a ação por inépcia da petição inicial, por exemplo, deverá indicar o que deverá 
ser corrigido, para oportunizar a superação do defeito e permitir que a ação siga o seu curso normal, que é a obtenção da 
decisão de mérito. 

Vale lembrar, ainda, que o mesmo artigo 6º do novo Código de Processo Civil, que estabeleceu o dever de cooperação entre 
todos os sujeitos do processo, também positivou o direito das partes à obtenção de uma decisão de mérito, justa e efetiva, e em
tempo razoável. 

Ora, obrigar a parte a repropor uma ação, quando o vício poderia ser superado com a mera indicação e determinação de 
emenda pelo Juiz, contraria todos os princípios do novo direito processual civil, que preconiza a decisão de mérito, efetiva, justa 
e em tempo razoável. 

Em razão disso, entendemos que as regras de distribuição devem se limitar a garantir uma justa e adequada distribuição do 
serviço entre as unidades, e não induzir o comportamento dos magistrados, desprestigiando aqueles que cumprem o comando 
legal de analisar adequadamente as petições iniciais.

Evidentemente, os comportamentos desviados, de abuso da regra de julgamento sem resolução do mérito, e em desacordo 
com os princípios da cooperação e da prevalência da decisão de mérito, deverão ser alvo de atividade correcional, cabendo a 
esta E. Corregedoria Geral de Justiça a apuração dos casos concretamente apresentados. 

Por esse motivo, opinamos pela manutenção da indicação da movimentação respectiva “61679 – Trânsito em julgado às 
partes – Com baixa – Sentenças do art. 485, I, IV, VI e IX do CPC”, para que possa ser exercido o controle, pela Corregedoria, 
quanto ao abuso da extinção de processos sem resolução de mérito. 

Como regra, contudo, não se deve supor o comportamento desviado. 
Portanto, a nosso entender, a determinação para que a distribuição seja direcionada ao mesmo Juízo perante o qual tramitou 

o primeiro feito, na hipótese de repropositura da ação extinta sem resolução do mérito, nos termos do inciso II do artigo 286 do
CPC, já atende, de forma adequada, a necessidade de manter o equilíbrio da distribuição dos serviços entre as unidades de 
uma mesma comarca ou foro. 

Portanto, resta demonstrado que os fundamentos que embasaram o parecer n. 01/2003, que originou a norma ora em 
discussão, não mais subsistem, seja em razão da regra de prevenção estabelecida pelo inciso II do art. 286 do CPC, sejam em 
razão do dever de cooperação e da prevalência da decisão de mérito, positivados pelo artigo 6º do novo Código de Processo 
Civil.”

ex nunc



Sub censura.

“§ 3º Os escrivães dos ofícios de justiça, com o trânsito em julgado, anotarão no sistema informatizado o fundamento legal 
da sentença terminativa e a ocorrência ou não de citação.”
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